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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA   MM. 

VARA DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DA CAPITAL 

    

 

 

 

 

 

  

 A ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE JURISTAS PELA DEMOCRACIA - 

ABJD, pessoa jurídica de direito privado, sem fins econômicos, com sede e foro na 

cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Abolição, n. 167, Bairro Bela 

Vista, CEP: 01319-010, vem diante de V. Exa. por seus advogados infra assinados, 

consoante procuração anexa, com escritório na Rua Turiassu, 127 cj. 42/43, São 

Paulo, SP, CEP 05005-001; e SINDICATO DOS ADVOGADOS DE SÃO PAULO, 

pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 

54.281.415/0001-00, com sede em São Paulo-SP, estabelecida na Rua Abolição, nº 

167, Bairro Bela Vista, São Paulo-SP, CEP 01.319-010, com endereço eletrônico 

sindicato.adv@terra.com.br, representada por seu Presidente, FÁBIO ROBERTO 

GASPAR, conforme documento anexo, vêm ajuizar a presente  

 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA  

COM PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA 

 

em face do ESTADO DE SÃO PAULO, pessoa jurídica de direito público interno, 

representado pelo Procurador-Geral do Estado e o MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, 

pessoa jurídica de direito público interno, representado pelo Procurador-Geral do 

Município, pelos motivos e fundamentos que ora passa a expor. 

 

I. PRELIMINARMENTE 

 

I.1 – DO NÃO RECOLHIMENTO DE CUSTAS INICIAIS - ARTIGO 18 DA LEI 

FEDERAL Nº 7.347/85 
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     Inicialmente, cabe destacar, que nas ações civis públicas como 

a presente, não há que se falar em recolhimento de custas processuais conforme 

dispõe claramente o artigo 18 da lei da ACP (Lei Federal 7347/85), in verbis: 

 

Art. 18. Nas ações de que trata esta lei, não haverá adiantamento de 

custas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras 

despesas, nem condenação da associação autora, salvo comprovada 

má-fé, em honorários de advogado, custas e despesas processuais. 

(Redação dada pela Lei nº 8.078, de 1990) 

 

     Deste modo, não há recolhimento antecipado de custas ou 

emolumentos na presente. 

 

I. 2 – DO CABIMENTO DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA 

 

   Nos termos do artigo 1º, IV, da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 

1985, a qual disciplina especificamente a ação civil pública, é cabível o presente 

procedimento quando a demanda versar sobre interesses coletivos ou difusos, 

veja-se: 

 

“Art. 1º  Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação 

popular, as ações de responsabilidade por danos morais e patrimoniais 

causados: 

(...)      

IV – a qualquer outro interesse difuso ou coletivo. (...)” 

 

   Neste particular, cumpre salientar que, em razão do 

ordenamento jurídico pátrio não contar com legislação processual específica para os 

processos coletivos, as diretrizes consubstanciadas nas Leis nº 7.347/85 (Lei da 

Ação Civil Pública - ACP), nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor - CDC), nº 

12.016/2009 (Lei do Mandado de Segurança - MS), nº 4.717/65 (Lei da Ação 

Popular - AP) constituem um microssistema coletivo, aplicável aos processos 

coletivos em geral. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8078.htm#art116
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   Considerando-se a previsão do artigo 81, I, do CDC, os 

interesses ou direitos difusos são aqueles “transindividuais, de natureza indivisível, 

de que sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato”.  

   No caso em questão, inequívoca a natureza indivisível do objeto 

da lide, tendo em vista que versa sobre a necessidade de assegurar, 

prioritariamente, em meio à grave pandemia, a saúde e a vida da população, 

mediante o isolamento social. 

 

   Os titulares do direito são todas as pessoas que encontram-se 

ligadas pelas cirscunstâncias do mesmo fato, no presente caso, decorrentes dos 

efeitos da pandemia do COVID-19, no âmbito do Estado de São Paulo. 

  

I.3 - DA LEGITIMIDADE PARA PROPOSITURA DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA 

 

   A legitimidade ativa, especificamente para propor ação civil 

pública, se encontra estabelecida no disposto no artigo 5º e incisos da Lei nº 

7.347/85, sendo devido destacar: 

 

“Art. 5
o
  Têm legitimidade para propor a ação principal e a ação cautelar: 

(...) 

V - a associação que, concomitantemente:  

a) esteja constituída há pelo menos 1 (um) ano nos termos da lei civil;  

b) inclua, entre as suas finalidades institucionais, a proteção ao meio 

ambiente, ao consumidor, à ordem econômica, à livre concorrência, aos 

direitos de grupos raciais, étnicos ou religiosos ou ao patrimônio 

artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico. (...)”   

 

   A entidade Autora é uma associação suprapartidária, de 

relevância pública e social, que busca a defesa do Estado Democrático de Direito, e 

dos valores e princípios fundamentais a este inerentes, cuja finalidade social pauta-

se pelo respeito e promoção dos direitos humanos e da justiça social, dos direitos e 

garantias fundamentais, dos direitos políticos, dos direitos e deveres individuais e 

coletivos, dos direitos sociais e da ordem social. 
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   Conforme se depreende de seus atos constitutivos, a mesma 

atende os requisitos legais para o ajuizamento da presente, tanto no tocante ao 

aspecto temporal de sua formação quanto em razão de sua finalidade institucional. 

 

   Estabelece o Estatuto da ABJD (doc): 

Art. 1º.  - A ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE JURISTAS PELA 

DEMOCRACIA, constitui-se sob a forma pessoa jurídica de direito 

privado, sem fins econômicos, constituída por tempo indeterminado, com 

sede e foro na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 

Abolição, n. 167, Bairro Bela Vista, CEP: 01319-010, e se define como 

uma organização suprapartidária, de relevância pública e social, com a 

finalidade de defender o Estado Democrático de Direito, a soberania 

nacional e os princípios fundamentais da Constituição Republicana de 

1988, pautando-se pelo respeito e promoção dos direitos humanos e 

da justiça social, dos direitos e garantias fundamentais, dos direitos 

políticos, dos direitos e deveres individuais e coletivos, dos direitos 

sociais e da ordem social, inclusive: 

 

 I) Meio Ambiente;  

II) Consumidor;  

III) Educação,  

IV) Saúde  

V) Alimentação,  

VI) Trabalho digno,  

VII) Moradia digna,  

VIII) Transporte  

IX) Lazer,  

X) Segurança  

XI) Seguridade e Previdência social,  

XII) Proteção à maternidade e à infância,  

XIII) Assistência aos desamparados  

XIV) A livre associação profissional e sindical.  

XV) Serviço e Orçamento Públicos;  

XVI) Liberdades individuais e coletivas  

XVII) Tratados Internacionais  

XVIII) Progressividade dos Direitos Sociais. (...) 

 

Art. 2º. Para consecução de suas finalidades, a ABJD poderá:  

 

I – defender e representar perante as autoridades e órgãos os 

interesses inerentes à sua finalidade, sejam individuais, difusos ou 
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coletivos, nacionais ou internacionais, sem necessidade de autorização 

prévia do quadro de associados e associadas;  

 

II - promover ações judiciais ou extrajudiciais, notificações, 

representações e intervir como assistente e/ou amicus curiae em 

demandas judiciais que versem sobre questões relevantes e de grande 

impacto social, na tutela de direitos individuais, difusos ou coletivos, 

em quaisquer foros ou tribunais, sem necessidade de autorização 

prévia do quadro de associados e associadas; (...) 

 

   Resta, portanto, inequívoco o interesse coletivo social envolvido 

no presente caso ante a finalidade institucional da entidade autora, diante da 

proteção dos direitos fundamentais guerreados, defesa à saúde e vida de toda uma 

população que se pretende preservar.  

 

II – DOS FATOS   

 

II.1 - DO RECONHECIMENTO PELA OMS DA PANDEMIA DA COVID-19, DA 

EMERGÊNCIA NACIONAL EM SAÚDE PÚBLICA E DO NECESSÁRIO 

ISOLAMENTO SOCIAL/QUARENTENA1 PARA COMBATE AO VÍRUS 

 

    A Organização Mundial de Saúde - OMS declarou no dia 11 de 

março pandemia global do COVID-19, em razão da rápida expansão do novo 

coronavírus pelo mundo. 

 

    Diante disso, tendo em vista a Declaração de Emergência em 

Saúde Pública Internacional pela OMS e amparado no Regulamento Sanitário 

Internacional da OMS (Decreto nº 10.212/2020), o governo federal declarou 

emergência nacional em saúde pública em decorrência do novo coronavírus (covid-

19), nos termos da lei nº 13.979/2020 e da portaria nº 188/2020. 

 

    A partir da observação do desenvolvimento da epidemia em 

outros países, cientistas constataram que O MÉTODO DO DISTANCIAMENTO 

SOCIAL É O MÉTODO MAIS EFICAZ ATÉ O MOMENTO PARA BUSCAR EVITAR 

                                                
1
 No Brasil, nos termos da Lei 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, o método de 

distanciamento/isolamento social, é tratado na categoria denominada quarentena, conforme o art. 2º, 
II. 
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O CRESCIMENTO EXPLOSIVO DE DOENTES E, CONSEQUENTEMENTE, O 

COLAPSO DO SISTEMA DE SAÚDE, tal como o ocorrido na Itália, em virtude de 

gravidade da SARS demandar quase 60 vezes mais hospitalizações do que a gripe 

sazonal. Neste contexto, a fim de buscar evitar uma maior contagiosidade, diversos 

governos e instituições passaram a adotar medidas restritivas de circulação.  

 

    Em 13 de março, o Governo do Estado de São Paulo, através do 

DECRETO Nº 64.862/2020, adotou medidas temporárias e emergenciais de 

prevenção de contágio pelo COVID-19 (Novo Coronavírus), como a recomendação 

de suspensão de aulas na educação básica e superior, adotada gradualmente e de 

suspensão de eventos com público superior a 500 (quinhentas) pessoas.  

 

    Em 20 de março de 2020, editou o DECRETO n. 64.879/2020, 

para determinar, entre diversas providências, a suspensão das atividades não 

essenciais.  

 

    Não obstante, segundo os dados oficiais, atualizados em 

29/05/2020, o Brasil já ultrapassou a marca dos 465.166 mil casos por coronavírus 

e confirmou 27.878 óbitos, já um dos países mais afetados no mundo pela 

doença2. O Brasil é o novo epicentro de coronavírus no mundo. 

 

    Só no Estado de São Paulo, em 02/06/2020, já somavam 

111.296 casos confirmados de infectados e 7.667 óbitos, no total, segundo balanço 

da Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo3. 

  

    A taxa de ocupação de leitos de UTI municipais na Capital é de 

92%, segundo boletim divulgado pela prefeitura dia 27/04, enquanto na Grande São 

Paulo tem 87,6%4. Há, ainda, crescente queda no isolamento social, de 47% no 

Estado de São Paulo e 49% na Capital5.  

 

                                                
2
 https://covid.saude.gov.br/ 

3
 https://www.saopaulo.sp.gov.br/coronavirus/ 

4
 https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/2020/05/27/incluida-em-plano-de-flexibilizacao-de-

quarentena-de-sp-capital-tem-taxa-de-ocupacao-de-utis-superior-a-da-grande-sp.ghtml 
5
 https://www.saopaulo.sp.gov.br/coronavirus/ 

https://revistacrescer.globo.com/Criancas/Saude/noticia/2020/03/especial-coronavirus-o-que-voce-precisa-saber-e-como-se-prevenir.html
https://covid.saude.gov.br/
https://www.saopaulo.sp.gov.br/coronavirus/
https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/2020/05/27/incluida-em-plano-de-flexibilizacao-de-quarentena-de-sp-capital-tem-taxa-de-ocupacao-de-utis-superior-a-da-grande-sp.ghtml
https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/2020/05/27/incluida-em-plano-de-flexibilizacao-de-quarentena-de-sp-capital-tem-taxa-de-ocupacao-de-utis-superior-a-da-grande-sp.ghtml
https://www.saopaulo.sp.gov.br/coronavirus/
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    Somente na última semana no Estado de São Paulo assim se 

apresentou o número de casos e óbitos em virtude do coronavirus6: 

 

data Numero de novos 

casos 

Numero de óbitos 

Dia 23 de maio 
3687 272 

Dia 24 de maio 
1603 118 

Dia 25 de maio 
1464 57 

Dia 26 de maio 
2392 203 

Dia 27 de maio 
3466 289 

Dia 28 de maio 
6382 268 

Dia 29 de maio 
5691 295 

 

     De acordo com recente Nota Técnica emitida por pesquisadores, 

cientistas e professores que se dedicam ao estudo da epidemia e seus impactos, 

das diversas e mais respeitadas universidades do país, que realizam o 

Monitoramento e Análises da situação do Coronavírus no Brasil: 

 

―A epidemia da COVID-19 no Estado de São Paulo, que teve o seu primeiro 

caso no dia 25/02, chega ao final de maio em sua situação mais crítica. No 

mês de junho e possivelmente ainda em julho, teremos o pior cenário 

no enfrentamento da pandemia no Estado. As evidências desse quadro 

vêm sendo construídas desde o começo da epidemia no portal de 

monitoramento e análise COVID-19 BRASIL‖ (grifo nosso)
7
 

                                                
6
 https://www.seade.gov.br/coronavirus/ 

7  Alex J. F. Farfán (Doutorando pelo ICMC-USP); Alexandre Pedrozo (Departamento de 

Planejamento e Gestão, Ministério Público do Paraná); Alexandre Reggi Pecora (Mestre em 
Economia, USP); Aloízio Geraldo de Araújo Júnior (Pós Doutor em Ciências, UFSJ) 
Altamir G. B. Junior (Doutorando em Física – IFSC/USP); André Lourenço Nogueira (Docente, 
UNIVILLE); André Luiz Teixeira Vinci (Doutor em Saúde Pública, USP); Bárbara Monteiro da Silva 
Marques Alves (Mestre em Ciências, FZEA/USP); Bruno A. M. Carciofi (Docente, UFSC) 
Diego Bettiol Yamada (Doutorando em Saúde Pública, USP); Domingos Alves (Docente, FMRP/USP); 
Etevaldo dos Santos Costa Filho (Mestrando em Física Teórica, USP); Fernando Sanches (Mestre em 
Enfermagem – Saúde do Trabalhador / Tuberculose – UFRJ e UERJ); Filipe Andrade Bernardi 
(Doutorando em Ciências, Bioengenharia, USP); Francisco Barbosa Junior (Doutorando em Saúde 
Pública, USP); Hugo Müller (Docente, UFRGS); Isabelle Carvalho (Doutoranda em Ciências de 
Computação e Matemática Computacional, USP); Ismael F. B. de Sena (Cientista da Computação, 
UNIP); Ivan Zimmermann (Docente, UnB); Lariza Laura de Oliveira (Doutora em Ciências, 
Bioinformática, USP); Leonardo F. S. Scabini (Doutorando pelo IFSC-USP); Lívia Maria de Oliveira 
Ciabati (Doutoranda em Saúde Pública, USP); Luana Araujo (Médica Infectologista, Mestranda em 
Saúde Pública, Johns Hopkins); Luana Michelly Ap. da Costa (Mestranda Ciências, Bioengenharia, 
USP); Lucas Correia Ribas (Doutorando pelo IFSC-USP); Lucas Guimarães Abreu (Docente, UFMG); 
Luís Gustavo Barichello Ferrassini (Graduando em Ciências da Computação, Barão de Mauá); Luiz 
Ricardo Albano dos Santos (Doutorando em Clínica Médica, USP); Manoel de Jesus Cunha Serrão 
(Coordenador, Eng. Civil – Centro de Ensino Superior do Amapá); Márcio Eloi Colombo Filho 
(Doutorando em Ciências, Bioengenharia, USP); Mariana Araújo Pereira (Doutorado em Patologia 

https://www.seade.gov.br/coronavirus/
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Experimental, UFBA/Fiocruz); Mariane Barros Neiva (Doutoranda em Ciências de Computação e 
Matemática Computacional, USP); Mauro Sanchez (Docente, UnB); Nathalia Yukie Crepaldi 
(Doutoranda em Saúde Pública, USP); Newton Shydeo Brandão Miyoshi (Doutor em Ciências, USP); 
Odemir M. Bruno (Docente, IFSC-USP); Paulo Sergio Abreu Mendes (Secretaria Municipal de 
Planejamento, Orçamento e Tecnologia da Informação – Macapá/AP); Rafael Galliez (Docente, 
UFRJ); Rodrigo André Cuevas Gaete (Doutor em Ciências, Enfermagem em Saúde Pública – 
EERP/USP); Rodrigo Ramos de Sena (Mestre em Ciências Farmacêuticas, FCF/UFAM); Sergio 
Wechsler (Docente, IME-USP); Tchelsea Jully Iabmoto (Graduanda de Farmácia, Unesp) 
Tiago Lara Michelin Sanches (Técnico Especialista em Informática Biomédica, USP); Vinicius Costa 
Lima (Doutorando em Ciências, Bioengenharia, USP); Willian Rafael Fernandes (Engenheiro Físico, 
UFSCar); Alex J. F. Farfán (Doutorando pelo ICMC-USP); Alexandre Pedrozo (Departamento de 
Planejamento e Gestão, Ministério Público do Paraná); Alexandre Reggi Pecora (Mestre em 
Economia, USP); Aloízio Geraldo de Araújo Júnior (Pós Doutor em Ciências, UFSJ); Altamir G. B. 
Junior (Doutorando em Física – IFSC/USP); André Lourenço Nogueira (Docente, UNIVILLE); André 
Luiz Teixeira Vinci (Doutor em Saúde Pública, USP); Bárbara Monteiro da Silva Marques Alves 
(Mestre em Ciências, FZEA/USP); Bruno A. M. Carciofi (Docente, UFSC); Diego Bettiol Yamada 
(Doutorando em Saúde Pública, USP); Domingos Alves (Docente, FMRP/USP); Etevaldo dos Santos 
Costa Filho (Mestrando em Física Teórica, USP); Fernando Sanches (Mestre em Enfermagem – 
Saúde do Trabalhador / Tuberculose – UFRJ e UERJ); Filipe Andrade Bernardi (Doutorando em 
Ciências, Bioengenharia, USP); Francisco Barbosa Junior (Doutorando em Saúde Pública, USP); 
Hugo Müller (Docente, UFRGS); Isabelle Carvalho (Doutoranda em Ciências de Computação e 
Matemática Computacional, USP); Ismael F. B. de Sena (Cientista da Computação, UNIP); Ivan 
Zimmermann (Docente, UnB); Lariza Laura de Oliveira (Doutora em Ciências, Bioinformática, USP); 
Leonardo F. S. Scabini (Doutorando pelo IFSC-USP); Lívia Maria de Oliveira Ciabati (Doutoranda em 
Saúde Pública, USP); Luana Araujo (Médica Infectologista, Mestranda em Saúde Pública, Johns 
Hopkins); Luana Michelly Ap. da Costa (Mestranda Ciências, Bioengenharia, USP); Lucas Correia 
Ribas (Doutorando pelo IFSC-USP); Lucas Guimarães Abreu (Docente, UFMG); Luís Gustavo 
Barichello Ferrassini (Graduando em Ciências da Computação, Barão de Mauá); Luiz Ricardo Albano 
dos Santos (Doutorando em Clínica Médica, USP); Manoel de Jesus Cunha Serrão (Coordenador, 
Eng. Civil – Centro de Ensino Superior do Amapá); Márcio Eloi Colombo Filho (Doutorando em 
Ciências, Bioengenharia, USP); Mariana Araújo Pereira (Doutorado em Patologia Experimental, 
UFBA/Fiocruz); Mariane Barros Neiva (Doutoranda em Ciências de Computação e Matemática 
Computacional, USP); Mauro Sanchez (Docente, UnB); Nathalia Yukie Crepaldi (Doutoranda em 
Saúde Pública, USP); Newton Shydeo Brandão Miyoshi (Doutor em Ciências, USP); Odemir M. Bruno 
(Docente, IFSC-USP); Paulo Sergio Abreu Mendes (Secretaria Municipal de Planejamento, 
Orçamento e Tecnologia da Informação – Macapá/AP); Rafael Galliez (Docente, UFRJ); Rodrigo 
André Cuevas Gaete (Doutor em Ciências, Enfermagem em Saúde Pública – EERP/USP); Rodrigo 
Ramos de Sena (Mestre em Ciências Farmacêuticas, FCF/UFAM); Sergio Wechsler (Docente, IME-
USP); Tchelsea Jully Iabmoto (Graduanda de Farmácia, Unesp) 
Tiago Lara Michelin Sanches (Técnico Especialista em Informática Biomédica, USP); Vinicius Costa 
Lima (Doutorando em Ciências, Bioengenharia, USP); Willian Rafael Fernandes (Engenheiro Físico, 
UFSCar);  Alexandre Becker (Mestrando em Economia Política Mundial na UFABC); Alexis Saludjian  
(Economia UFRJ); Ana Claudia Andreotti (Mestra em Políticas Públicas na UFABC); Bruna 
Gaudencio Guimarães (MIT MicroMasters in Data, Economics and Development Policy); Carlos da 
Silva dos Santos (Processamento de Imagens, Reconhecimento de Padrões, Análise de 
Componentes Independentes, Teoria da Informação); Diana Maritza Segura Angel (Doutorado em 
Ciências pela USP); Diego Soares Viana de Oliveira (Doutor em Humanidades pela USP); Fábio 
Godoy Ferreira (Mestrando em Engenharia de Energia na UFABC); Fábio Henrique Bittes Terra 
(Professor da UFABC); Giovanna Arícia Dagel Souza (graduanda em Relações Internacionais pela 
UFABC); Igor Renato Louro Bruno de Abreu (Trabalha em diversos hospitais da rede SUS); João 
Pedro Loureiro Braga (Graduando em Ciências Econômicas pela UFRJ; Guilherme Prado Almeida De 
Souza  (Mestre em Ciências Humanas e Sociais pela UFABC); José Paulo Guedes Pinto (professor 
UFABC); Leonardo Freire de Mello; Luiz de Siqueira Martins Filho; Maira Begalli (Doutora em 
Planejamento e Gestão do Território pela UFABC); Maria Carolina Maziviero (Doutora em Arquitetura 
e Urbanismo FAUUSP); Pamella Gaiguer Santos (Bacharel em Sistemas de Informação 
(Mackenzie/SP). Patrícia Camargo Magalhães (Física de Partículas - Pós-Doutoranda na 
Universidade de Bristol (Inglaterra); Rudá Lourenço Cabral Fernandez (Graduando no Bacharelado 
de Ciência e Tecnologia pela UFABC) 7 Departamento de Medicina Preventiva/ UNIFESP - Prof. Dr. 
Ademar Arthur Chioro dos Reis – Professor Adjunto - PPG Saúde Coletiva  - Área de Política, 
Planejamento e Gestão; Profa. Dra. Ana Lucia Pereira - Professor Assistente / Aposentada - Área de 
Política, Planejamento e Gestão; Profa. Dra. Carla Gianna Luppi - Professor Adjunto  - Área 

http://lattes.cnpq.br/0107630830900915
http://lattes.cnpq.br/5913369787997553
https://www.linkedin.com/in/ana-claudia-andreotti-388481106/
http://lattes.cnpq.br/4671276183191204
http://lattes.cnpq.br/4671276183191204
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4766864A3
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4766864A3
http://lattes.cnpq.br/7926761314005188
http://lattes.cnpq.br/3707731487652877
http://lattes.cnpq.br/8582022219085253
http://lattes.cnpq.br/8582022219085253
http://lattes.cnpq.br/2249781288255030
http://lattes.cnpq.br/2249781288255030
https://acaocovid19.org/
https://www.linkedin.com/in/igor-renato-louro-bruno-de-abreu-92228744/
http://lattes.cnpq.br/2481434048339566
http://lattes.cnpq.br/2481434048339566
http://lattes.cnpq.br/0171085587279213
http://lattes.cnpq.br/0171085587279213
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4138649Z1
http://lattes.cnpq.br/2650858119455746
http://lattes.cnpq.br/2650858119455746
http://lattes.cnpq.br/4559907236737788
http://lattes.cnpq.br/8096747745105128
https://pamgaiguer.github.io/pamgaiguer/
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4592874A0
https://acaocovid19.org/
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   Lamentavelmente, nesse cenário, o Governador do Estado de 

São Paulo anunciou plano de relaxamento das medidas de isolamento social por 

meio do Decreto 64.994 de 28 de maio de 2020 (documento anexo). 

 

    Entretanto, o Governador, vem apresentando informações 

contraditóras nas últimas semanas quanto às necessidades de enfrentamento social: 

em entrevista coletiva de 27 de maio, argumentou que “medidas de isolamento 

social achataram a curva de contágio em São Paulo em relação a outros países e ao 

Brasil‖.8  

 

    Na semana anterior (20/5), o alerta era para a possibilidade 

endurecimento das medidas com um lockdown no Estado de São Paulo, em razão 

do crescimento no número de novos casos em todas as regiões do Estado, em ritmo 

mais acelerado do que na região metropolitana da capital.9 Em 13/05 classificara o 

mau exemplo de reabertura parcial da economia na Alemanha como uma atitude 

―precipitada”10. 

  

   O próprio Executivo municipal da capital adotou medidas 

recentes para aumentar o índice de isolamento social, sem decretar lockdown na 

cidade, mas não obteve sucesso para o aumento do isolamento social.  

                                                                                                                                                   
de Epidemiologia e Bioestatística; Profa. Dra. Eliane Cardoso de Araujo - Professor Associado - Área 
de Política, Planejamento e Gestão; Profa. Dra. Lumena Almeida Castro Furtado - Professor Adjunto  
- Área de Política, Planejamento e Gestão; Profa. Dra. Mariana Arantes Nasser - Professor Adjunto - 
Área de Política, Planejamento e Gestão; Profa. Dra. Rosemarie Andreazza - Professor Associado l 
PPG Saúde Coletiva  - Área de Política, Planejamento e Gestão; Andre Luiz Bigal – Sanitarista; Dr. 
Jorge Harada; Julliana Luiz Rodrigues – Psicóloga; Larissa Maria Bragagnolo – Fisioterapeuta; 
Lucíola Sant'Anna de Castro – Nutricionista; Nana Silva Foster – Psicóloga; Sra. Olivia Félix Bizetto – 
Sanitarista; Dra. Roberta de Almeida Soares – Médica, dos grupos Covid-19 Brasil 
(https://ciis.fmrp.usp.br/covid19), Ação Covid 19 (https://acaocovid19.org/)7 e Laboratório de Saúde 
Coletiva – Lascol, Universidade Federal de São Paulo. E ainda Prof. Dr. Marco Akerman – Titular do 
Departamento da Faculdade de Saúde Pública da USP; Profa. Dra. Ana Flavia P.L. D’Oliveira- 
Departamento de Medicina Preventiva da Faculdade de Medicina da USP 
 
 
8
 https://brasil.elpais.com/brasil/2020-05-27/doria-afrouxa-quarentena-e-abre-shoppings-mesmo-com-

registros-de-morte-por-covid-19-ainda-em-alta.html 
9
https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2020/05/coronavirus-cresce-mais-em-todo-o-estado-que-na-

capital-e-sp-pode-ampliar-megaferiado.shtml?origin=uol 
10

 “Em várias regiões da Alemanha, o que havia sido aberto voltou a ser fechado. O governo alemão 

reconheceu uma precipitação na reabertura do comércio em algumas regiões. A própria chanceler 
Angela Merkel fez, de maneira muito zelosa, este reconhecimento”  https://g1.globo.com/sp/sao-
paulo/noticia/2020/05/13/doria-diz-que-isolamento-salvou-25-mil-vidas-em-sp-e-admite-novas-
medidas-em-caso-de-2a-onda-de-contaminacao-por-coronavirus.ghtml 

https://ciis.fmrp.usp.br/covid19
https://acaocovid19.org/
https://brasil.elpais.com/brasil/2020-05-27/doria-afrouxa-quarentena-e-abre-shoppings-mesmo-com-registros-de-morte-por-covid-19-ainda-em-alta.html
https://brasil.elpais.com/brasil/2020-05-27/doria-afrouxa-quarentena-e-abre-shoppings-mesmo-com-registros-de-morte-por-covid-19-ainda-em-alta.html
https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2020/05/coronavirus-cresce-mais-em-todo-o-estado-que-na-capital-e-sp-pode-ampliar-megaferiado.shtml?origin=uol
https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2020/05/coronavirus-cresce-mais-em-todo-o-estado-que-na-capital-e-sp-pode-ampliar-megaferiado.shtml?origin=uol
https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2020/05/coronavirus-cresce-mais-em-todo-o-estado-que-na-capital-e-sp-pode-ampliar-megaferiado.shtml?origin=uol
https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/2020/05/13/doria-diz-que-isolamento-salvou-25-mil-vidas-em-sp-e-admite-novas-medidas-em-caso-de-2a-onda-de-contaminacao-por-coronavirus.ghtml
https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/2020/05/13/doria-diz-que-isolamento-salvou-25-mil-vidas-em-sp-e-admite-novas-medidas-em-caso-de-2a-onda-de-contaminacao-por-coronavirus.ghtml
https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/2020/05/13/doria-diz-que-isolamento-salvou-25-mil-vidas-em-sp-e-admite-novas-medidas-em-caso-de-2a-onda-de-contaminacao-por-coronavirus.ghtml
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   Apesar dos sinais de necessidade de recrudescimento das 

medidas de isolamento social, o Governo do estado tomou decisão em sentido 

contrário, ao que todos os dados técnicos apontados indicam aumento do número 

de casos e óbitos de forma vertiginosa. 

 

   As evidências e os estudos não recomendam essas medidas de 

relaxamento no Estado, como veremos, sob risco de morte de inúmeras pessoas. Os 

gestores parecem convencidos que a opção que poderia evitar uma tragédia – 

o lockdown, ou paralisação rigorosa de todas as atividades econômicas não 

essenciais – não funcionará, a despeito das experiências exitosas, em países, como 

a China e, a partir de certo ponto, na Itália, Espanha e mesmo em partes dos 

Estados Unidos. 

 

   Diferentemente do veiculado pelo governo do Estado, um quadro 

de medidas para a redução efetiva do contato social ainda se impõe.  

 

   Segundo o modelo matemático estabelecido pela calculadora 

epidêmica disponibilizada pela USP, disponível no portal https://covid-calc.org/, o 

Estado de São Paulo terá suas UTI’s e leitos clínicos lotados em 11/06/2020, e a 

demanda hospitalar atingirá seu pico 03/07/2020. 

 
    A recente mencionada Nota Técnica, aqui anexada, também 

apresenta um conjunto de evidências coletadas sobre o real cenário em que se 

encontram as regiões e municípios do Estado de São Paulo. 

 

    Nesse sentido estudos apresentados por diferentes grupos de 

pesquisa do Estado de São Paulo com uma análise dos danos que serão causados 

à população, caso o relaxamento, como está planejado, seja adotado a partir do dia 

1º de junho, revelando que as prerrogativas assinaladas para essa tomada de 

decisão não estão embasadas em evidências científicas, voltadas à saúde pública, 

mas provavelmente em questões econômicas e políticas. E concluem: 

 

“As análises mostram ainda que o isolamento social foi benéfico e 

responsável por diminuir o dano da curva de transmissão no Estado, 
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embora não o suficiente para inverter a sua taxa de multiplicação. 

Porém, com o número de casos ainda em ascensão, sem uma clara 

política de testagem, com uma clara expansão do contágio das 

grandes metrópoles para o interior do Estado e com um índice ainda 

alarmante de ocupação de leitos, a redução prematura do isolamento 

social pode ter graves consequências. Conclui-se ainda que o esforço 

de 3 meses de isolamento pode retroceder em apenas uma semana, 

gerando o caos no sistema de saúde, que já se encontra atualmente 

próximo do seu limite. Caso as medidas estipuladas pelo governo 

sejam efetivadas a partir de segunda-feira, 1º de Junho de 2020, elas 

podem levar a perdas de vidas. Caso contrário, essas perdas poderão 

ser evitadas. A sociedade Paulista precisa trabalhar em conjunto para 

fazer com que a curva de transmissão seja drasticamente reduzida. 

Isso não será atingido abrindo o comércio das cidades. Ao contrário, é 

preciso intensificar o isolamento social e, para tanto, é preciso dar 

condições para que a sociedade como um todo, considerando suas 

desigualdades sociais e outras especificidades, o possa fazer” (grifo 

nosso) 

 

  

    Assim, indubitável à luz do que apontam estudiosos da 

respectiva área de saúde, acadêmicos e todos os dados técnicos, documentos 

produzidos desde o início da crise gerada pela COVID 19, e ainda a realidade atual 

que aponta para cotidiano e fatídico aumento de óbitos no nosso Estado de São 

Paulo de forma gradativa e que se agrava sempre que ocorre o relaxamento do 

isolamento social é que a única solução possível nesse momento com vistas a evitar 

o aumento da situação de calamidade instalada é o aumento e intensificação do 

isolamento social.  

      

IV – DOS PRESSUPOSTOS FALHOS ÀS MEDIDAS ANUNCIADAS PELO 

GOVERNO DO ESTADO 

 

    Não há como não reproduzir aqui o conjunto de evidências 

levantadas pelos pesquisadores, cuja Nota Técnica é embasada a presente ação, já 

citados, onde são contestados os pressupostos e critérios das medidas a serem 

adotadas no “Plano São Paulo” anunciadas pelo Governador do Estado em 27 de 

maio (doc. anexo), com estimativas de possíveis danos causados pelas medidas de 

relaxamento: 
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1) Pressuposto 1 - medidas de isolamento social achataram a curva de 

contágio em São Paulo em relação a outros países e ao Brasil (slide 4 no 

“plano”) 

 

    Segundo a apresentação de 27/05, um dos pressupostos da 

decisão de adotar medidas de relaxamento tem base no gráfico (apresentado no 

slide 4 do anexo 1) que mostra o comparativo da evolução do número de casos de 

São Paulo em relação ao Brasil e outros países.  

    

    Segundo o “Plano”, este gráfico mostraria uma estabilidade da 

curva de contágio no Estado.  

 

    O mesmo gráfico, visto porém em escala logarítmica, mostra 

exatamente o contrário do que argumenta o governador corroborando o que vem 

sendo amplamente divulgado tanto pelo portal Covid-19 BR, como nos portais de 

acompanhamento de casos de outros centros de referência no mundo11. 

Lamentavelmente, é fato que o Brasil já se tornou o epicentro mundial da pandemia. 

 

    Além disso, de acordo com o primeiro gráfico da Figura 1 é 

possível observar que a curva brasileira para número de casos mostra uma 

tendência de crescimento mais forte em relação aos demais países.  

 

    Observando o segundo gráfico da Figura 1, que indica a taxa de 

aceleração, caso a curva fique abaixo do eixo X (0) isso significa que o país 

apresenta valores negativos de aceleração (está se desacelerando).  

 

    Neste segundo gráfico é possível observar que países como 

Espanha, Suíça e França experimentaram uma taxa de aceleração muito alta no 

início, mas agora têm um comportamento de desaceleração.  

 

                                                
11

 Imperial College report 21 especial sobre o Brasil https://www.imperial.ac.uk/mrc-
global-infectious-disease-analysis/covid-19/report-21-brazil/   e John Hopkins 
https://coronavirus.jhu.edu/ 

https://www.imperial.ac.uk/mrc-global-infectious-disease-analysis/covid-19/report-21-brazil/
https://www.imperial.ac.uk/mrc-global-infectious-disease-analysis/covid-19/report-21-brazil/
https://coronavirus.jhu.edu/
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    Ademais, os casos confirmados estão diminuindo e a epidemia 

está desacelerando na maioria dos países. As exceções são Brasil, Irã, Índia, Rússia 

e Austrália. De fato, a partir do 54º dia, o Brasil é o país com a maior taxa de 

crescimento de casos confirmados.  

 

    No Brasil, as curvas da taxa de aceleração dos casos 

confirmados ainda estão aumentando desde o início da pandemia. Olhando para o 

número absoluto de casos, em 22 de maio, o Brasil se tornou o segundo país no 

ranking mundial do número de casos confirmados. E provavelmente, nos próximos 

dias o Brasil vai ultrapassar os EUA, se a taxa de aceleração persistir no nível atual.  

 

    Na mesma figura, é possível observar a situação do Estado de 

São Paulo, que apesar de apresentar taxa de aceleração ligeiramente menor do que 

a do Brasil, ainda apresenta taxa de aceleração positiva, diferindo do padrão da 

maioria dos outros países. 
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Figura 1: Total de casos confirmados de COVID-19 e taxa de aceleração dos casos confirmados. A 
curva superior representa os casos confirmados de COVID-19. O número de casos informados é 
menor que o número real, principalmente por causa da limitação de testes. A curva inferior 
apresenta a taxa de aceleração do número confirmado de casos calculado para os mesmos países. 
Fonte: COVID-19 BRASIL https://ciis.fmrp.usp.br/covid19/ 

 
 
 

2) Pressuposto 2 - Caiu a participação de São Paulo no número de casos e 

mortes por coronavírus no Brasil (slide 5 do “plano”) 

 



15 
 

    Este argumento, utilizado também como pressuposto para 

planejar o relaxamento das medidas de restrição, é falho. Como o Estado de São 

Paulo foi o primeiro Estado Brasileiro a apresentar casos no Brasil, com o avançar 

da pandemia em outros Estados, sempre a partir da evolução dos casos em suas 

capitais, a contribuição de São Paulo para o cômputo de casos e de óbitos no Brasil 

deve, de forma lógica, diminuir.  

 

    Isso não quer dizer que a epidemia em São Paulo esteja 

controlada no período que abrange os slides do governo. Ao contrário, o padrão da 

(preocupante) evolução dos casos em outros estados brasileiros segue sendo 

observado também em São Paulo.  

 

    Esta é uma questão de matemática simples. Se São Paulo, no 

início da pandemia contava com aproximadamente 100% dos casos no Brasil, esse 

número, conforme a pandemia chegue à outras regiões e Estados, deve sempre 

declinar.  

 
 
3) Sobre os Critérios adotados para definir fases de relaxamento das medidas 

de isolamento 

 

    Os critérios adotados para avaliar quando um município pode 

flexibilizar as medidas de isolamento (como apresentado no slide 11 da 

apresentação) seguem de forma relativamente completa os critérios apresentados 

pela Organização Mundial da Saúde (OMS) em sua última atualização12. 

 

    À primeira vista, os indicadores para a retomada das atividades 

(ver figura 2) de forma segura no Estado parecem adequados, já que esses números 

refletem a gravidade da epidemia em um município.  

    Diante de tais fatos, é importante ressaltar que o Governo do 

Estado de São Paulo não estabeleceu quais valores ou tendências esses 

indicadores devem ter para que um município possa pleitear estar em uma das 5 

fases estabelecidas (como consta na figura 3). 

 

                                                
12

 https://www.who.int/docs/default-source/coronaviruse/covid-strategy-update-

14april2020.pdf?sfvrsn=29da3ba0_19 

https://www.who.int/docs/default-source/coronaviruse/covid-strategy-update-14april2020.pdf?sfvrsn=29da3ba0_19
https://www.who.int/docs/default-source/coronaviruse/covid-strategy-update-14april2020.pdf?sfvrsn=29da3ba0_19
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Figura 2: Slide da apresentação do governo do Estado de São Paulo onde são apresentados os 
critérios de cálculo de fases 

 

 
Figura 3: Slide da apresentação do governo do estado de São Paulo onde são apresentados os 
níveis de restrição por fases 

 

    Embora o documento apresente um panorama de como o 

relaxamento da mobilidade pode ocorrer em fases (projetando horizontes no tempo 

para o retorno à atividade), alertamos que a projeção está sendo feita sem um 

planejamento baseado em dados, que devem ser espelhados por valores e 

tendências dos indicadores estabelecidos para tal.  

 

    Seguindo as recomendações da OMS, como também 

observando a experiência internacional de países que começaram a praticar esse 

relaxamento, seria fundamental estabelecer um quadro de critérios mais completo 
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para a tomada de decisão. Como sugestão, para se enquadrar objetivamente um 

município em uma fase qualquer estabelecida para o relaxamento os critérios a 

serem adotados deveriam observar: 

 

1. A diminuição do número de infectados consistentemente durante um 

prazo de 3 semanas; 

2. Que o número de óbitos deve parar de crescer por no mínimo 2 

semanas. 

3. Que o número de internações por COVID 19 não deve aumentar por 

no mínimo 2 semanas. 

4. Que a taxa de ocupação de leitos não deva crescer de maneira 

sustentável por no mínimo 2 semanas (essa deve ser medida de forma 

regionalizada para municípios que são referências regionais de saúde). 

5. A quantidade de leitos de UTI COVID por 100.000 habitantes. Deve 

ser levado em consideração se esta capacidade (aferida para um município) 

regionalizada atende ao município. 

 

    Outro indicador importante que consta no relatório da OMS, 

citado de maneira secundária na apresentação do Governo do Estado de São Paulo 

(slide 18 da apresentação), é a capacidade de cada município de fazer testagem na 

população. Ali constam 2 pré-requisitos para a flexibilização:  

 

1. A adesão aos protocolos de testagem e 

2. O fato de que as prefeituras deverão apresentar fundamentação 

científica para liberação que cite fatores locais relacionados ao município. 

 

    Com relação à adesão aos protocolos de testagem, o 

documento não especifica quais protocolos deverão ser seguidos, nem o volume de 

testes que serão realizados na população. Isso é importante pois o protocolo padrão 

que tem sido adotado no Brasil é insuficiente para se saber o real número de 

infectados em cada município.  

    O protocolo vigente no país recomenda testes apenas em 

pessoas que sofrem internações. Atualmente poucos municípios no Estado fazem 

testes em sintomáticos leves, e pouquíssimos ou nenhum fazem testes em 

assintomáticos.  
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    Como no Estado de São Paulo ainda não é realizada a testagem 

em massa, não é possível aferir o indicador (reconhecido pela a OMS) necessário 

para se saber o real número de infectados em um município ou região. Tampouco 

fica claro no documento como será apurado o grau de adesão a esses protocolos de 

testagem por cada município. 

 

    As estatísticas oficiais do Estado de São Paulo (e do Brasil como 

um todo) vem sendo insuficientes para determinar o número real de infectados pelo 

novo coronavírus no Estado.  

 

    A despeito de dois mapeamentos com ampla testagem 

realizados para a Cidade de São Paulo darem respectivamente uma taxa de 5,19%13 

e 3,3%14 de infeção para a população da cidade, segundo as estatísticas oficiais, no 

dia 29/05/20, apenas 0,46% (55741) da população da cidade de São Paulo e 0,23% 

da população do Estado (101.556) foi declarada como “casos confirmados”, o que 

difere bastante dos resultados. Sobre isso, um estudo importante sobre 

subnotificação foi produzido pelo portal de monitoramento e análise COVID-19 

BRASIL15.  

 
4) Sobre a distribuição dos municípios do Estado de São Paulo em fases de 
relaxamento 
 
    Com relação ao segundo pré-requisito que fundamenta a 

flexibilização (discutido anteriormente), a despeito de ser esperado que os 

municípios apresentem fundamentação científica para a liberação, isso não foi 

levado em consideração na avaliação preliminar para a distribuição dos municípios.  

 

    Como é possível observar na figura 4, o governo do Estado de 

São Paulo fez uma distribuição dos municípios e regiões do estado em diversas 

fases de relaxamento das restrições. Esta distribuição não obedeceu a nenhum 

critério técnico, nem, inclusive, os indicadores que foram colocados pelo próprio 

governo do Estado.  

 

                                                
13

 https://saude.estadao.com.br/noticias/geral,estudo-inedito-detecta-anticorpos-ao-

coronavirus-em-5-dos-moradores-da-cidade-de-sao-paulo,70003304706 
14

 http://epidemio-ufpel.org.br/uploads/downloads/276e0cffc2783c68f57b70920fd2acfb.pdf 
15

 https://ciis.fmrp.usp.br/covid19-subnotificacao/ 

https://saude.estadao.com.br/noticias/geral,estudo-inedito-detecta-anticorpos-ao-coronavirus-em-5-dos-moradores-da-cidade-de-sao-paulo,70003304706
https://saude.estadao.com.br/noticias/geral,estudo-inedito-detecta-anticorpos-ao-coronavirus-em-5-dos-moradores-da-cidade-de-sao-paulo,70003304706
https://ciis.fmrp.usp.br/covid19-subnotificacao/
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    As evidências que existem até aqui sugerem que a maioria dos 

municípios e regiões assinalados na cor laranja deveriam estar com a cor vermelha. 

Esse indício é mais evidente ao se colocar a cidade de São Paulo como uma cidade 

de cor laranja, em meio à Grande São Paulo, que está vermelha. Entretanto, na 

história da epidemia no Brasil, a cidade de São Paulo vem se comportando com um 

polo significativo da doença. Constituiu, inclusive, o foco do espalhamento da Covid-

19 para os outros municípios do Estado de São Paulo e para o resto do país. 

 

 
Figura 4: Slide da apresentação do governo do Estado de São Paulo onde se apresenta a 
distribuição do municípios, classificados por fase de relaxamento  

 

    Como já havíamos observado, os indicadores estabelecidos pelo 

governo do Estado não incorporam critérios de crescimento ou redução de seus 

valores para designar em qual fase a epidemia está naquela região.  

 

    Assim, por exemplo, foi designado que Campinas, São José do 

Rio Preto, Ribeirão Preto, juntamente com a cidade de São Paulo, recebessem a cor 

laranja, quando claramente, pelo aumento do número de casos, de internações e de 

óbitos que têm sido observados nesses municípios, eles deveriam estar na 

fase com a cor vermelha e partir daí se observar por 14 dias (como observado 

como critério no slide 16 da apresentação, para um município mudar de fase) 

se os indicadores melhoraram.  

 

    Ainda mais estranho, nessa distribuição, é observar municípios 

como Araraquara, São Carlos, Barretos e Botucatu na fase amarela, quando, na 
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verdade, a emergência da epidemia nesses municípios deveria colocá-los também 

na fase vermelha. Esse argumento fica claro ao se observar o gráfico da figura 6, 

abaixo, onde comparamos os casos confirmados por 100 mil habitantes por dia, a 

partir da primeira confirmação, para vários municípios.  

 

    É possível ver nesse gráfico que as dinâmicas da epidemia em 

todos os municípios apresentam um comportamento de crescimento dos casos16. 

Mais importante ainda é observar que todos os municípios mantêm um 

comportamento de crescimento similar à cidade de São Paulo, quando essa cidade 

estava no 64º dia da epidemia (São Paulo se encontra a 94 dias com casos de 

Covid-19, enquanto a maioria dos municípios reporta casos de Covid-19 a no 

máximo 77 dias).  

 

    O gráfico revela também algumas situações piores que a da 

cidade de São Paulo. A cidade de Botucatu (que estaria na fase amarela 

segundo o “Plano”), no 64º dia da epidemia tem mais casos em número 

absolutos do que o 64º dia observado para a cidade de São Paulo. Araraquara 

apresenta uma dinâmica semelhante, pior que a dinâmica da cidade de São Paulo. 

 

Figura 5:  Casos confirmados por 100 mil habitantes por dia a partir da primeira confirmação de cada cidade. 

    Nesse cenário, fica claro que a escolha preliminar dos 

municípios para se recomendar a abertura de comércio, incluindo a abertura 

de shopping centers, foi feita sem levar em consideração a emergência e a 

gravidade da epidemia nesses municípios. 

 

                                                
16

 Em nenhum momento foi observado qualquer tipo de controle que justifique qualquer 

abertura nas medidas de relaxamento. 
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5) Estimativas de danos causados pelas medidas de relaxamento 

 

    Em primeiro lugar, vamos explorar, para um conjunto de 

municípios específicos, quais os danos esperados para a população no prazo fixo de 

uma semana. A janela de tempo escolhida é proposital, visando mostrar a 

importância de não avançar com o relaxamento nessas cidades, bem como fornecer 

uma referência para outras cidades do Estado. Também aqui vamos nos ater a um 

estudo feito para municípios que foram escolhidos (erradamente) para se 

enquadrarem a partir de segunda feira, dia 1º de junho, como estando na fase 

laranja (terão permissão para abrir o comércio e os Shoppings). 

 

    A experiência de Blumenau-SC deve ser avaliada com muito 

cuidado, uma vez que, com a autorização de reabertura do comércio, foram 

reativados o funcionamento de lojas comerciais e dos shopping centers com 

diferença de 9 dias. Entre o dia de reabertura, 13/04/20, e o dia 04/05/20, houve um 

crescimento de 244% dos casos, alertando para o que pode acontecer com um 

possível relaxamento do isolamento. Até o dia 09 de Maio, a cidade apresentava 339 

casos e 1 óbito. A Figura a seguir mostra a comparação entre as cidades de 

Blumenau e Ribeirão Preto. A cidade de Ribeirão Preto permanece em quarentena. 

 

Figura 6:  Comparação de duas cidades com os efeitos de abrir o comércio e shoppings com relação ao 
aumento de casos de Covid-19.  

 

    Nessa mesma direção, um recente estudo alemão mostra como 

a suspensão de medidas de isolamento podem ser revertidas para um novo 
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aumento na curva de transmissão do vírus. Neste estudo17 sobre o comportamento 

da COVID-19 na Alemanha, é relatada primeiramente a eficácia das políticas de 

confinamento no achatamento da curva.  

 

    Partindo de uma taxa de crescimento de 30% em novos casos 

diários da doença, a proibição de eventos esportivos fez essa taxa cair para 12%, 

com o  fechamento de escolas e creches esse número foi para 2% e com medidas 

mais duras de fechamento da atividade econômica não essencial, a quarentena, uso 

de máscara e de distanciamento social isso resultou em uma retração de -3% ao dia 

na evolução da doença.  

 

    Apesar da pequena e delicada taxa de retração, a melhora no 

quadro levou o país a tomar medidas de relaxamento. No entanto, já no dia 10/05/20 

a taxa de reprodução do contágio na Alemanha voltou a ser de 1,1, o que colocou a 

doença de volta à trajetória de crescimento. O retorno à quarentena em várias partes 

do país não é descartada18.  

 

    Os dados do estudo apontam para um fato muito 

importante: a contenção do surto é muito mais lenta do que sua expansão, 

mesmo com medidas contundentes do poder público. 

 

    De maneira complementar, o relatório do Imperial College de 

Londres19, com foco específico no Brasil, recomenda ações mais duras para conter a 

expansão do novo coronavírus no país.  

 

    Em linhas gerais, o estudo prevê que o impacto da manutenção, 

aumento ou relaxamento das políticas de intervenção atua de modo imediato no 

número diário de infecções: se as intervenções forem ampliadas em 50%, o número 

diário de infecções diminui em torno de 3 vezes (em 15 dias); se as intervenções 

atuais forem relaxadas em 50%, que o número diário de infecções aumentaria em 

torno de 11 vezes (no mesmo período). 

 

                                                
17

 https://science.sciencemag.org/content/early/2020/05/14/science.abb9789 
18

 https://www1.folha.uol.com.br/mundo/2020/05/contagio-por-coronavirus-sobe-na-alemanha-
com-relaxamento-de-quarentena.shtml 
19

 https://mrc-ide.github.io/global-lmic-reports/BRA/ 

https://science.sciencemag.org/content/early/2020/05/14/science.abb9789
https://mrc-ide.github.io/global-lmic-reports/BRA/


23 
 

    Além do estudo para os estados e capitais, o portal COVID-19 

mantém o monitoramento de várias regiões do Estado de São Paulo, que fazem 

parte das regiões do interior do Estado. Observamos o aparecimento de polos 

importantes de crescimento de casos em várias cidades do interior do Estado, 

particularmente causados pela pandemia originária da capital.  

 

    Muitos desses polos acabam por ter uma situação mais 

complicada do que a capital, porque não têm disponibilidade de leitos como as 

capitais e servem de polos para receber pacientes de municípios vizinhos. 

 

    Ainda com relação à heterogeneidade da dispersão da epidemia 

no Estado de São Paulo, vale destacar um dos relatórios mais importantes 

publicados no Brasil sobre o COVID-19. Segundo nota técnica recente emitida pela 

Fiocruz20, é importante levar em consideração também a dinâmica de interiorização 

da pandemia e o papel da hierarquia das cidades.  

 

    Esta nota chama a atenção para a possível contaminação dos 

municípios que ainda não contam com casos registrados, mas que seriam 

progressivamente atingidos em decorrência do deslocamento das pessoas 

provenientes dos locais contaminados em busca de serviços e de menor exposição 

ao contágio. 

 

    Ainda segundo a Fiocruz, metade das regiões para onde a 

infecção está se espalhando no momento não dispõe da infraestrutura 

necessária para seu enfrentamento. Além disso, o mesmo documento conclui que 

qualquer decisão sobre flexibilização do isolamento deve ser tomada de forma 

coordenada entre os estados e cidades que compartilham divisas e fronteiras, 

pois levar em consideração a interdependência e as relações entre cidades é 

fundamental para que uma resposta efetiva seja alcançada. 

 

6) Estudo de caso sobre a flexibilização para a cidade de São Paulo  

 

                                                
20

 https://bigdata-covid19.icict.fiocruz.br/nota_tecnica_4.pdf 

https://bigdata-covid19.icict.fiocruz.br/nota_tecnica_4.pdf
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    O grupo Ação Covid-1921 desenvolveu um estudo usando o 

Simulador de dispersão do Coronavírus22 para mostrar o que ocorrerá na cidade de 

São Paulo caso o comércio seja aberto a partir de 1º de Junho. O modelo simula no 

ambiente do software Netlogo a dispersão do coronavírus em uma localidade, a 

partir de variáveis complexas multiagentes.  

 

    Dada a dinâmica do modelo23, os parâmetros que influenciam a 

curva de dispersão são a probabilidade efetiva de contaminação (dado um encontro 

entre duas pessoas), a densidade populacional da localidade e o confinamento 

social, um parâmetro dinâmico que pode ser alterado a qualquer momento na 

simulação. 

 

    Nesse estudo em particular, os parâmetros do modelo foram 

calibrados para descrever a história de confinamento da cidade de São Paulo e 

resultar em uma ta a total de contaminados de  5  at  o dia 11 de  aio, como 

sugere o resultado da pesquisa de soropreval ncia da infecção feita pelo grupo 

Mapeamento SARS-CoV-224. 

 

    A história de confinamento da cidade foi definida a partir dos 

dados oficiais do Estado de São Paulo25. Com o modelo calibrado e a hist ria do 

confinamento do munic pio de São Paulo sendo reproduzida at  o a data de 

29/05/20, podemos prever o que acontece caso o confinamento seja reduzido de 

50% para 20%, estimativa de confinamento caso o comércio seja aberto. 

 

    A Figura 8 abaixo mostra o resultado da simulação com as 

respectivas mudanças de isolamento social aplicada ao longo dos dias. Podemos 

ver claramente que o isolamento social no Município de São Paulo foi importante 

para achatar a curva e reduzir a contaminação.  

                                                
21 www.acaocovid19.org 
22

 Guedes Pinto, José Paulo; Magalhães, Patrícia; Santos Carlos Silva. (2020). Modelo de Dispersão 

Comunitária Coronavírus (MD Corona), Universidade Federal do ABC, São Bernardo do Campo, Brasil. 
23

 ver detalhes na nota técnica sobre o modelo em https://acaocovid19.org/methodology 
24
  rupo  apeamento     - oV-  ( provado pelo sistema   P     P so  número       

31032620.0.0000.5474) B Tess (  U P),  .  . .P.  lves ( ecretaria  stadual da  aúde   o 
Paulo), F. Reinach (IBUSP), C.F.H.Granato ( Grupo Fleury e UNIFESP), .E.G.  i  ati ( rupo 
 leur )  . . Pint o ( rupo  leur ) e   . .  unes (IB P ) 
25

 https://www.saopaulo.sp.gov.br/coronavirus/isolamento/ 
 

https://acaocovid19.org/methodology
https://www.saopaulo.sp.gov.br/coronavirus/isolamento/
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    Mas ao reduzir o isolamento de 50% para 20%, vemos que a 

curva volta a crescer quase constantemente durante 20 dias, com uma tendência de 

crescimento que pode atingir o mesmo patamar que no início da Pandemia, três 

meses atrás.  

 

    Essa previsão está de acordo com outros casos, como o da 

Alemanha, reforçando que uma abertura precipitada pode nos fazer retornar a 

patamares elevados de contaminação o que inevitavelmente nos levaria a um novo 

confinamento, talvez até mais duro.  

 

    Importante ressaltar que no dia 30 de maio o prefeito de São 

Paulo Bruno Covas estendeu por meio de portaria a quarentena na cidade até o dia 

15 de Junho, corroborando com esse estudo e a análise deste documento. 

 

 
Figura 7:  Dinâmica da contaminação para diferentes graus de isolamento social e mortalidade utilizando 
o modelo MD Corona para o município de São Paulo..  

 
 

    Por sua vez, merece destaque também a posição da Secretaria 

Executiva do Conselho de Saúde de Campinas (documento anexo), uma das 

maiores e mais importantes cidades do Estado e do país:  

 

―Além dessa situação, não podemos esquecer que embora com uma taxa de 

incidência de casos inferior ao da capital, a situação hospitalar em Campinas é tão 

dramática quanto lá: a taxa de ocupação dos leitos de UTI vem crescendo e 

segundo dados da prefeitura chegou-se a 76,08% no dia 22 de maio, entre leitos 

públicos e privados. Contudo sabe-se que, se contabilizado apenas os leitos 

públicos, essa taxa atinge por volta de 95%. Em 26 de maio, segundo o G1, havia 
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apenas um leito de UTI disponível na Unicamp e o Secretário de Saúde relatava 

que havia apenas dois leitos entre os públicos municipais.  

Neste sentido, dentre os cinco critérios colocados pela retomada proposta pelo 

governo do Estado, Campinas não conseguiria alcançar pelo menos 3 deles, ou 

seja, não teria uma taxa de isolamento social de no mínimo 55%, nem apresentaria a 

redução do número de casos por 14 dias seguidos, ou mesmo não estaria 

conseguindo manter sua taxa de ocupação de leitos em níveis inferiores a 60%. Tudo 

isso nos leva a afirmar que não há condições objetivas para relaxamento do 

isolamento social na região metropolitana de São Paulo e nem em Campinas.  

Era de se esperar que, com o fracasso dessas medidas, mais brandas, entraria em 

cena outra proposta de enfrentamento da pandemia: o tranca rua ou lockdown3, 

tanto na região metropolitana de São Paulo, quanto em outras cidades do estado, 

como algumas do litoral e Campinas e sua região metropolitana, pois não é possível 

pensar em uma descolada da outra. Quanto mais tempo se demora para tomar essa 

decisão, mais tempo será necessário mantê-la, o que tornará tudo mais difícil e 

oneroso.  

Existem inúmeras simulações a respeito do que aconteceria no Estado de São 

Paulo, mantido o isolamento como agora ou decretando o lockdown. Uma 

dessas simulações, que adaptou um modelo chamado de SEIR4 para as condições 

do Estado de São Paulo, mostra uma situação dramática caso não se restrinja a 

circulação de pessoas: Mantidas a atual política de distanciamento social 

número real de infectados deverá atingir 1 milhão de casos reais (o que equivale 

aproximadamente aos 96 mil casos das estatísticas oficiais atuais) no final de maio;  

Se o distanciamento no formato atual persistir até o final de junho somente, teríamos 

5.500 mortes adicionais em junho e 22.000 em julho, necessitando de mais 1.000 

leitos em UTI em junho e 7.000 em julho para evitar mais mortes. Vale notar que há 

cerca de 5.000 leitos de UTI no Estado de São Paulo e que já estamos operando com 

mais de 80% da capacidade atual, ou seja, temos apenas cerca de 1.000 leitos 

disponíveis.  Se o atual distanciamento persistir até o final de agosto 

cerca de 10.700 mortes em julho e necessitaremos de 2.000 leitos adicionais. Mas, se 

fizéssemos um lockdown em junho e julho, teríamos cerca de 4.000 mortes em 

junho e outras tantas em julho e precisaríamos de 700 vagas adicionais de UTI em 

cada um desses meses‖.  

 

 

    Também o trabalho realizado e coordenado pelo matemático 

Renato Pedrosa, professor do Instituto de Geociências da Unicamp e coordenador 

do programa Especial Indicadores da Ciência, tecnologia e Informação da FAPESP, 

e que refere-se especificamente ao Estado de São Paulo, nele foi estimado uma e 

taxa de contágio efetiva de 1,44 no Estado, e a partir da evolução do número de 

http://agencia.fapesp.br/ilockdown-i-sera-inevitavel-em-sp-se-isolamento-nao-subir-nas-proximas-semanas-indica-estudo/33147/
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casos, e de mortes, o pesquisador conclui que, em 30/6, haverá 1,1 mil mortes 

diárias na capital, e 2,5 mil em todo o Estado26. Os números são compatíveis com 10 

mil mortes diárias no Brasil. 

 

    Nenhum cenário, portanto, aponta para a flexibilização das 

medidas de isolamento social.  

 

    Michael Rayan, diretor-executivo da Organização Mundial da 

Saúde (OMS), reforçou em entrevista concedida em 13 de abril p.p, os critérios que 

países devem considerar antes de decidir relaxar ou suspender as medidas de 

isolamento social de contenção ao Covid-19. São eles:  

 

a transmissão da  Covid-19 deve estar controlada; o sistema de saúde deve ser capaz 

de detectar, testar, isolar e tratar todos os casos, além de traçar todos os contatos; os 

riscos de surtos devem estar minimizados em condições especiais, como instalações de 

saúde e casas de repouso; medidas de prevenção devem ser adotadas em locais de 

trabalho, escolas e lugares aonde essenciais; riscos de importação devem poder ser 

administrados e as comunidades devem estar educadas e engajadas  para se ajustarem 

à nova norma. 

 

“O diretor-executivo do programa de emergências alertou também que a utilização 

de máscaras não é uma alternativa segura à quarentena. "Máscaras não são uma 

alternativa à quarentena. E nós dissemos isso publicamente várias vezes: a OMS 

vai apoiar países que querem implementar uma estratégia mais ampla de usar 

máscaras ou de cobrir o rosto, desde que seja parte de uma estratégia mais 

abrangente", Segundo Rayan, o uso de máscaras deve ser incorporado a 

estratégias de testagem, isolamento social e cuidados de higiene, bem como 

higienização constante das mãos. O diretor salientou ainda que não que não se 

pode substituir a quarentena por "nada" no combate à doença.  

"Existem coisas que precisam ser feitas, você não pode substituir a quarentena 

por nada. Você precisa substituir a quarentena por uma comunidade muito 

profundamente educada, comprometida, engajada e empoderada. Nós 

precisaremos mudar nosso comportamento pelo futuro previsível" 

alertou. "Teremos que ter esses comportamentos adaptados – em termos de higiene 

pessoal, distanciamento físico, sermos cuidadosos – por um longo tempo", completou” 

Fonte:  https://ultimosegundo.ig.com.br/mundo/2020-04-13/oms-anuncia-que-saida-

do-isolamento-social-deve-obedecer-a-6-criterios.html 

                                                
26

 http://agencia.fapesp.br/ilockdown-i-sera-inevitavel-em-sp-se-isolamento-nao-subir-nas-
proximas-semanas-indica-estudo/33147/ 

https://ultimosegundo.ig.com.br/mundo/2020-04-13/oms-anuncia-que-saida-do-isolamento-social-deve-obedecer-a-6-criterios.html
https://ultimosegundo.ig.com.br/mundo/2020-04-13/oms-anuncia-que-saida-do-isolamento-social-deve-obedecer-a-6-criterios.html
http://agencia.fapesp.br/ilockdown-i-sera-inevitavel-em-sp-se-isolamento-nao-subir-nas-proximas-semanas-indica-estudo/33147/
http://agencia.fapesp.br/ilockdown-i-sera-inevitavel-em-sp-se-isolamento-nao-subir-nas-proximas-semanas-indica-estudo/33147/
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   A cidade de São Paulo atende apenas a dois de seis 

critérios recomendados pela Organização Mundial da Saúde (OMS) para iniciar 

um processo de relaxamento do distanciamento social, de acordo com relatório da 

própria Prefeitura, publicado na última sexta-feira.   

 

   Os requisitos já cumpridos pela cidade são: ter capacidade de 

detectar e tratar novos casos, sobretudo os graves, e adotar medidas de prevenção 

em locais de trabalho. Entre os critérios não atendidos para iniciar o processo, 

estão o controle sobre a transmissão da doença, a redução do risco de novos 

surtos, com maior controle sobre a prevenção à doença; controles sobre o 

surgimento de casos importados; e, por fim, conscientização da população. 

    Portanto, todos os fatos e evidências científicas levam ao efeito 

de que no Estado de São Paulo não tem condições de entrar em fase de 

relaxamento do distanciamento social.  

 

V - DO CABIMENTO DO ISOLAMENTO SOCIAL/QUARENTENA NO CASO 

CONCRETO 

 

   Em sessão plenária por videoconferência., o E. STF, na ocasião 

do julgamento da ADI 6.341, ajuizada pelo Partido Democrático Trabalhista – PDT, 

questionando a Medida Provisória nº 926/20, sobre a competência dos entes 

federados para estabelecer medidas contra o coronavírus, referendou a decisão 

monocrática do Exmo. Ministro Marco Aurélio, que já havia assegurado aos 

estados e municípios o poder de adotar medidas sobre isolamento, 

quarentena, restrição excepcional e temporária de rodovias, portos ou 

aeroportos etc.   

 

   De acordo com o Boletim Epidemiológico do Ministério da 

Saúde27, a partir das indicações da Organização Mundial de Saúde (OMS), assim 

são definidas as MEDIDAS NÃO FARMACOLÓGICAS em resposta à COVID-19: 

                                                
27

 disponível no link https://www.saude.gov.br/images/pdf/2020/April/06/2020-04-06---BE7---Boletim 
Especial-do-COE---Atualizacao-da-Avaliacao-de-Risco.pdf 

https://www.saude.gov.br/images/pdf/2020/April/06/2020-04-06---BE7---Boletim
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Diante da indisponibilidade, até o momento , de medicamentos e vacinas 

específicas que curem e impeçam a transmissão do coronavírus, a 

Organização Mundial da Saúde (OMS) preconiza medidas de 

distanciamento social, etiqueta respiratória e de higienização das mãos 

como as únicas e mais eficientes no combate à pandemia, também 

denominadas não farmacológicas. 

(…) 

Medidas de distanciamento social As medidas de distanciamento social 

visam, principalmente, reduzir a velocidade da transmissão do vírus. Ela não 

impede a transmissão. No entanto, a transmissão ocorrerá de modo 

controlado em pequenos grupos ( clusters ) intradomiciliares. Com isso, o 

sistema de saúde terá tempo para reforçar a estrutura com equipamentos 

(respiradores, EPI e testes laboratoriais) e recursos humanos capacitados 

(médicos clínicos e intensivistas, enfermeiros, fisioterapeutas, bioquímicos, 

biomédicos, epidemiologistas etc.) 

(…) 

Bloqueio total (lockdown) Esse é o nível mais alto de segurança e pode 

ser necessário em situação de grave ameaça ao Sistema de Saúde. 

Durante um bloqueio total, TODAS as entradas do perímetro são 

bloqueadas por profissionais de segurança e NINGUÉM tem permissão 

de entrar ou sair do perímetro isolado. 

Objetivos: Interromper qualquer atividade por um curto período de 

tempo. 

Desvantagens: Alto custo econômico, 

Vantagens: É eficaz para redução da curva de casos e dar tempo para 

reorganização do sistema em situação de aceleração descontrolada de 

casos e óbitos. Os países que implementaram, conseguiram sair mais 

rápido do momento mais crítico. 

 

   A hipótese de adoção de medias ainda mais rígidas, como o uso 

do lockdown é registrada pela OMS e pela Organização Panamericana da Saúde 

(OPAS), como alternativa para a América Latina, em face de ser aqui o novo 

epicentro da pandemia28: 

 

O epicentro da epidemia está se mudando da Europa para as Américas, o 

que nos deu tempo para nos preparar para o que está por vir", disse Cristian 

Morales, representante no México da Organização Mundial da Saúde (OMS) 

                                                
28

 consoante o link https://www.msn.com/pt-br/noticias/mundo/am%C3%A9rica-latinase-aproxima-do-
pior-momento-da-pandemia-de-covid-19-alerta-oms/ar-BB133Fx3, hoje acessado. 
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e da Organização Pan-Americana de Saúde (Opas), em uma coletiva de 

imprensa virtual. 

"O que não é tão benéfico e o que não podemos escapar é que estamos 

prestes a experimentar o pior momento da epidemia na região e no México", 

acrescentou. 

Morales recomendou que os países expandam suas capacidades de 

detecção de vírus nos níveis nacional e local. 

"Essa é a direção para qual devemos apontar e devemos manter o 

distanciamento físico", afirmou. 

Antonio Molpeceres, coordenador residente do Sistema das Nações Unidas 

no México, disse que a reconversão de hospitais deve ser acelerada para 

enfrentar a pandemia. 

"Há também outras (medidas) que eu gostaria de destacar, a primeira é a 

necessidade de acelerar a reconversão de hospitais e serviços de saúde no 

país, para enfrentar a epidemia do COVID 19", afirmou o funcionário. 

 
  

O direito à saúde compreende a prática de medicina baseada 

em evidências. Medicina é ciência. Assim reconhece o Supremo Tribunal Federal, 

como destacado no voto do Min. Luis Roberto Barroso, no julgamento da Medida 

Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade 5.501/DF: 

 

“Em tema de tamanha relevância, que envolve pessoas fragilizadas pela 

doença e com grande ânsia para obter a cura, não há espaço para 

especulações. Diante da ausência de informações e conhecimentos 

científicos acerca de eventuais efeitos adversos de uma substância, a 

solução nunca deverá ser a liberação para consumo. Mas, sim, o incentivo à 

realização de estudos científicos, testes e protocolos, capazes de garantir 

proteção às pessoas que desejam fazer uso desses medicamentos. Trata-se 

de uma decorrência básica do princípio da precaução, que orienta a atividade 

de registro e vigilância sanitária, e tem como base o direito à segurança 

(CF/1988, art. 5º, caput)”. 

 

   No caso dos autos a medicina baseada em evidência 

determina para o combate à COVID-19 (critério técnico reconhecido pela 

Organização Mundial da Saúde) o isolamento social e a quarentena, os quais 

não podem ser relegados por critérios meramente econômicos ou políticos, 

criando-se um risco inadmissível para toda a população.  
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V – DO DIREITO À VIDA, À SAÚDE E À DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA 

 

    A Constituição da República estabelece o “direito à vida” e à 

“dignidade da pessoa humana” como valores e princ pios fundamentais do Estado 

Democrático de Direito. 

 

   Também vale lembrar que a partir da Constituição de 1988 a 

saúde passou a ser considerada como direito social (art. 6º). A saúde é direito de 

todos e dever do Estado (art. 196), sendo as normas a ela relativas de 

relevância pública (art. 197). 

 

   German Bidart Campos29 definiu a abrangência do direito à 

saúde: proteção e fomento durante toda a vida de cada homem; antes de 

adoecer (para prevenir), durante a enfermidade (para obter a cura), depois da 

enfermidade (para reabilitar).  

 

   O art. 196 da Constituição Federal que preceitua: 

 
Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 

outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para 

sua promoção, proteção e recuperação. 

 

    A pandemia global do COVID-19 representa uma grave ameaça 

à saúde de toda a população indiscriminadamente e coloca na ordem do dia o 

direito à vida acima de todas as coisas independente de gênero, raça, classe 

social, em que pese sabermos que os mais desfavorecidos são as maiores vítimas, 

em especial devido ao fosso de desigualdade e condições de vida existentes no 

Brasil. 

 

    Conforme fundamentado pelo Exmo. Magistrado nos autos da 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA 0813507-41.2020.8.10.0001, ajuizada pelo MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, muito embora o lockdown possa suscitar 

dúvidas cerca de sua constitucionalidade, pois importa em restrições à circulação de 

                                                
29

 OLIVEIRA, Sebastião Geraldo – in – Proteç o Jurídica à  aúde do Tra alhador” – Editora LTr 
– 2

a
 edição, p. 75.  
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pessoas, funcionamento de estabelecimentos comerciais e sacrifícios de outros 

direitos, é necessário que o exercício de um direito fundamental não implique danos 

à ordem pública ou aos direitos e garantias de terceiro.  

 

    Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 

MS nº 23.452, Rel. Min. Celso de Mello, decidiu que: 

 

[...] OS DIREITOS E GARANTIAS INDIVIDUAIS NÃO TÊM CARÁTER 

ABSOLUTO. Não há, no sistema constitucional brasileiro, direitos ou 

garantias que se revistam de caráter absoluto, mesmo porque razões de 

relevante interesse público ou exigências derivadas do princípio de 

convivência das liberdades legitimam, ainda que excepcionalmente, a 

adoção, por parte dos órgãos estatais, de medidas restritivas das 

prerrogativas individuais ou coletivas, desde que respeitados os termos 

estabelecidos pela própria Constituição. O estatuto constitucional das 

liberdades públicas, ao delinear o regime jurídico a que estas estão sujeitas - 

e considerado o substrato ético que as informa - permite que sobre elas 

incidam limitações de ordem jurídica, destinadas, de um lado, a proteger a 

integridade do interesse social e, de outro, a assegurar a coexistência 

harmoniosa das liberdades, pois nenhum direito ou garantia pode ser 

exercido em detrimento da ordem pública ou com desrespeito aos direitos e 

garantias de terceiros. [...] 

(MS 23452, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 

16/09/1999, DJ 12-05-2000 PP-00020 EMENT VOL-01990-01 PP-00086) 

 

   Portanto, o defendido “direito individual de ir e vir” não pode 

prevalecer diante do interesse coletivo de proteção à saúde de toda uma população. 

 

'É POSSÍVEL EXTRAIR DIRETAMENTE DA CONSTITUIÇÃO ESSA ORDEM 

DE 'FIQUE EM CASA'', DIZ AYRES BRITTO 

Ex-ministro do STF e outros juristas analisam legalidade de decretos que 

determinam isolamento social 

Suzana Corrêa 

15/04/2020 - 05:14 / Atualizado em 15/04/2020 

 

 SÃO PAULO — Surgem país afora vídeos e manifestações de pessoas que 

não estão nada dispostas a cumprir com decretos de estados e municípios 

que restringem a circulação para conter a pandemia do novo coronavírus, 

muitos sob alegação de que os decretos não podem se sobrepor à liberdades 

individuais expressas na Constituição. Mas juristas do país discordam que os 
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decretos contrariem a Carta Magna e esclarecem: numa pandemia, vale o 

que protege a saúde. 

— É possível extrair da Constituição diretamente essa ordem de ‗fique em 

casa‘. Sobretudo no artigo 196, que estabelece a saúde como direito de todos 

e dever de União, estados e municípios. É um direito a ser garantido 

mediante a adoção de políticas sociais e econômicas que se voltem ao 

combate da doença, para viabilizar o acesso universal e igualitário aos 

serviços de saúde pública. Isto está escrito com todas as letras — afirma o 

ex-ministro do STF, Carlos Ayres Britto. 

O ex-ministro defende que garantir o cumprimento do isolamento é a única 

maneira que o Estado tem para cumprir seu dever de assegurar saúde com 

eficiência, já que não existem remédios ou vacina para o vírus. O princípio da 

eficiência da administração também está na Constituição. 

— Não há outro modo eficiente de administrar a crise senão pela política de 

quarentena. Há sustentáculos para essa política pública a partir da 

Constituição brasileira? Há. E legitimam, portanto, essas políticas que vem 

sendo adotadas, não só no Brasil. 

 Para o presidente da Comissão de Direito Constitucional da OAB-SP e 

professor da Fundação Getúlio Vargas, Roberto Dias, é importante também 

esclarecer que, nesse caso, o governo federal não manda mais do que o 

estadual. 

— Numa federação, a norma federal não é superior à estadual ou 

municipal.  O que existe é uma repartição de competências. E a saúde, em 

especial, é considerada competência tanto do governo federal quanto de 

estados e municípios. Todos podem tomar medidas executivas para cuidar da 

saúde da população — afirma. 

Entre o direito individual de ir e vir e a proteção da saúde da população, numa 

pandemia, a balança pende para o segundo. 

A jurisprudência do Supremo, a partir dos anos 2000, tem sido de privilegiar o 

direito a saúde, relembram os especialistas. Em 24 de março, por exemplo, o 

Ministro do STF Marco Aurélio Mello determinou que a medida provisório 926 

de Jair Bolsonaro, em resposta a restrições impostas por governadores, não 

poderia afetar ―a tomada de providências‖ dos estados em relação ao novo 

coronavírus. 

—  Em caso de conflito entre as leis, como o governo federal pregando 

flexibilização e estados reforçando isolamento, é muito provável que o STF vá 

dizer: o que está protegendo a saúde? Nesse momento, de acordo com os 

organismos internacionais e o próprio Ministério da Saúde, o isolamento 

protege a saúde. Portanto atos contrários a ele são inconstitucionais – 

completa Dias. 

 Na hora de criar leis, embora o poder de criar normas gerais esteja nas mão 

da União, estados e municípios também podem detalhar estas normas, 
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criando regras mais específicas segundo seus interesses locais. Mas quais os 

limites para a atuação de estados e municípios? E quando suas restrições 

limitam outros direitos fundamentais, como a livre circulação? 

—  A própria lei do coronavírus dá autoridade para que os entes estaduais e 

municipais tomem medidas específicas para conter a pandemia. Mas coloca 

critérios também, de duração, fundamento científico, respeito à dignidade das 

pessoas. A limitação de direitos não pode ser arbitrária, tem que fazer sentido 

e ser tomada com a finalidade clara de evitar a propagação da pandemia —

  explica o professor de Direito Constitucional da FGV em SP, Rubens Glezer. 

—  A liberdade de ir e vir está na Constituição, mas ela é regulada. A 

restrição pode acontecer, com motivo legítimo. 

Mas quem não respeitar as leis, insistindo em frequentar parques, por 

exemplo, pode e deve ser responsabilizado. 

 — Os municípios não inventaram agora que é crime frequentar parques. 

Existe um crime no Código Penal, artigo 268, que é o de infringir 

determinações das autoridades públicas para evitar a propagação de doença 

contagiosa. Esse é o crime. E quem fizer isso pode, sim, ser preso em 

flagrante — alerta. 

O professor de Direito Constitucional da PUC em São Paulo, Marcelo 

Figueiredo, relembra que epidemias de doenças infecto-contagiosas são 

exemplos clássicos no Direito sobre situações em que direitos podem ser 

temporariamente limitados, como faz o decreto que estabeleceu quarentena 

no estado de São Paulo. 

— Não há outra maneira de combater. O fundamento da restrição é a própria 

epidemia. E os países que não cumprirem com as medidas podem, inclusive, 

ser responsabilizados no futuro – conclui.‖ 

FONTE: https://oglobo.globo.com/brasil/e-possivel-extrair-diretamente-da-

constituicao-essa-ordem-de-fique-em-casa-diz-ayres-britto-24372083 

PUBLICADO EM 15/04/2020 

 
 

   Sobre o tema, de forma bastante objetiva e certeira, o Ministro 

aposentado do STF Carlos Ayres Britto, em entrevista publicada no Jornal “O 

Globo”, publicada em 15 de abril de 2020,   preciso em apontar que o princ pio da 

proteção à saúde, emanado do art. 196 da Constituição Federal, não comporta outra 

orientação senão aquela tecnicamente recomendada pelos órgãos nacionais e 

internacionais de saúde, como a OMS e o próprio MS, e por praticamente TODOS 

os países do mundo que são acometidos pela pandemia do coronavírus. 

 

https://oglobo.globo.com/brasil/e-possivel-extrair-diretamente-da-constituicao-essa-ordem-de-fique-em-casa-diz-ayres-britto-24372083%20PUBLICADO%20EM%2015/04/2020
https://oglobo.globo.com/brasil/e-possivel-extrair-diretamente-da-constituicao-essa-ordem-de-fique-em-casa-diz-ayres-britto-24372083%20PUBLICADO%20EM%2015/04/2020
https://oglobo.globo.com/brasil/e-possivel-extrair-diretamente-da-constituicao-essa-ordem-de-fique-em-casa-diz-ayres-britto-24372083%20PUBLICADO%20EM%2015/04/2020
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   Conclui o Ministro que o princípio da eficiência administrativa, 

para assegurar, em meio à grave pandemia, a saúde e a vida da população, impõe 

também a observância à ordem de isolamento social. 

 

     Na mesma linha, destacou o Ministro Alexandre de Moraes 

na r. decisão monocrática proferida nos autos da ADPF 672 / DF - DISTRITO 

FEDERAL: 

 

“A Constituição Federal, em diversos dispositivos, prev  princ pios 

informadores e regras de competência no tocante à proteção da saúde 

pública, destacando, desde logo, no próprio preâmbulo a necessidade de o 

Estado Democrático assegurar o bem-estar da sociedade. Logicamente, 

dentro da ideia de bem-estar, deve ser destacada como uma das principais 

finalidades do Estado a efetividade de políticas públicas destinadas à 

saúde. 

O direito à vida e à saúde aparecem como consequência imediata da 

consagração da dignidade da pessoa humana como fundamento da 

República Federativa do Brasil. Nesse sentido, a Constituição Federal 

consagrou, nos artigos 196 e 197, a saúde como direito de todos e 

dever do Estado, garantindo sua universalidade e igualdade no acesso 

às ações e serviços de saúde. 

No presente momento, existe uma ameaça séria, iminente e incontestável 

ao funcionamento de todas as políticas públicas que visam a proteger a 

vida, saúde e bem estar da população. 

A gravidade da emergência causada pela pandemia do coronavírus 

(COVID-19) exige das autoridades brasileiras, em todos os níveis de 

governo, a efetivação concreta da proteção à saúde pública, com a 

adoção de todas as medidas possíveis e tecnicamente sustentáveis 

para o apoio e manutenção das atividades do Sistema Único de 

Saúde.” (grifos nossos) 

 

  

VI - DA NECESSIDADE DE OFERECIMENTO DE CONDIÇÕES À POPULAÇÃO 

EM ISOLAMENTO SOCIAL/QUARENTENA 

 

    São Paulo é uma megalópole. De nada adianta o isolamento 

apenas da Capital se geograficamente se expande para as cidades do ABC, 

Osasco, Guarulhos e tantas outras, sem nenhuma fronteira para a disseminação do 

vírus. 
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    À medida em que a Covid-19 se espraia para as periferias e o 

interior do país, eles atingem grupos populacionais que, ainda que queiram adotar 

atitude responsável diante da doença, carecem de condições materiais para fazê-lo. 

 

    Sem renda suficiente e meios que aliviem a dificuldade de 

isolamento, caso não se exponham ao vírus, a pena é despencar nos abismos de 

exclusão social. Tais meios não foram oferecidos até hoje pelo Estado, este mesmo 

ente que, numa penada, autorizou os bancos a criarem, do nada, R$ 1,2 trilhão. 

 

    Enquanto mais de mil brasileiros morrem, todos os dias, e mais 

de 20 mil se contaminam, os que aplicam na Bovespa continuam sorrindo satisfeitos. 

Em 28 de maio, o ganho acumulado do mercado financeiro foi de 38,3%! O 

desemprego explode, as famílias afundam em dívidas, centenas de pequenas 

empresas quebram e fecham, mas o lucro do sistema financeiro permanece 

intocado! 

 

    Assim, o isolamento social/quarentena só será possível com um 

elenco claro de medidas que devem acompanhá-lo, para assegurar vida digna aos 

que o respeitarem, num esforço hercúleo para superar a sabotagem do governo 

federal.  

 

No dia em que se escreve este texto – 27/5 – o Brasil está diante 

de uma disjuntiva. O total de mortos pela covid-19 está a ponto 

de ultrapassar a barreira dos 25 mil. O país tornou-se o 

epicentro mundial da pandemia, o que registra, a cada dia, o 

maior número de óbitos por milhão de habitantes. Além disso é, 

das nações mais fortemente atingidas, a única em que tanto a 

curva de contágios quanto a de vítimas fatais continuam a 

crescer rapidamente.30
”. 

 

    Num país desigual como o Brasil, decretar a quarentena sem 

gerar condições efetivas para que ela seja cumprida, é uma farsa. Nós, brasileiros, 

estamos cansados de farsas!  

                                                
30

 https://outraspalavras.net/crise-brasileira/lockdown-com-justica-ja-1/ 

https://outraspalavras.net/crise-brasileira/lockdown-com-justica-ja-1/
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    A partir da divulgação do plano de flexibilização das medidas de 

isolamento no Estado, a iniciar a partir de 01/06/2020 surge o fato de que não se 

pode, no momento, abrandar o isolamento social para conter a disseminação do 

novo coronavirus, de modo que seja determinado que novo Decreto estadual fixe tal 

providência, abstendo-se os entes municipais de fixarem norma que permita a 

ineficácia desse decreto, bem assim devendo cada prefeitura promover a máxima 

transparência quanto ao número de leitos de internação hospitalar, a exemplo dos 

leitos clínicos e de UTI, de apartamentos, bem como de enfermarias ocupados e 

disponíveis para o atendimento de pacientes contaminados pela COVID-19 em suas 

respectivas redes, para controle social e para o planejamento estadual da 

intensidade do isolamento social pelos Decretos Estaduais. 

 

VII – DA TUTELA DE URGÊNCIA 

 

   O Código de Processo Civil Brasileiro, no artigo 300, “caput”, 

previu que a tutela de urgência seria concedida quando houvesse elementos que 

evidenciassem a probabilidade do direito e perifo de dano ou o risco ao resultado útil 

do processo, vejamos: 

 

Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver 

elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo 

de dano ou o risco ao resultado útil do processo. 

 

    Assim, com a divulgação do plano de flexibilização das medidas 

de isolamento no Estado, que teve inicio em 01/06/2020 surge o fato de que não se 

pode, no momento, abrandar o isolamento social na forma apresentada devendo ser 

contida a disseminação do novo coronavirus, sob pena de milhares de pessoas 

evoluirem a óbito em curto perído. 

 

    Os elementos trazidos à baila apontam de forma inequivoca à 

evidenciar a probalidade do direito invocado e o perifo de dano e risco ao resultado 

útil do processo, ao passo que não concedida a liminar pleiteada, certamente ao 

final do curso do processo, milhares de pesoas já terão sido abatidas pela epidemia 

que assola ao mundo e no caso concreto o Estado de São Paulo. 
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    Assim, é mais que necessária e urgente as providências devidas 

para que a tragédia que abateu o mundo e agora assola nosso Estado de São 

Paulo, possa ser minimizada e gradativamente possamos venecer a pandemia, com 

a redução de casos e óbitos, ao que a não concessão da medida de urgência 

pleiteada, conforme ampla instrução e informações técnicas que corroboram a 

presente ação certamente representa o umento de casos e óbitos em todo o Estado 

de São Paulo, daí a busca do socorro emergencial jurisdiconal da tutela do Estado. 

 

     Ante o exposto, impõe-se o deferimento de tutela provisória de 

urgência, a fim de garantir a efetividade da tutela dos direitos transindividuais à 

saúde coletiva e sua eficácia, ao tempo do provimento final, estando, nestes termos, 

presentes os requisitos exigidos pelo art. 300 do CPC e art. 12 da Lei nº 7.347/85, 

ante a probabilidade do direito alegado, demonstrado pela fartura de documentos 

baseados na ciência e produzidos pelos qualificados cientistas do país, bem assim o 

risco de calamitosa incidência de mortes em decorrência do colapso do sistema de 

saúde do Estado de São Paulo, determinando-se: 

 

    a)  a concessão de tutela provisória de urgência 

antecedente, inaudita altera parte, para DETERMINAR a suspensão dos efeitos 

do decreto nº 64.994/2020 e para DETERMINAR que o GOVERNO DO ESTADO 

DE SÃO PAULO se abstenha de editar normas que flexibilizem medidas de 

isolamento social até que seja demonstrada perante este juízo queda linear 

nos números de novas contaminações e de óbitos por COVID-19, bem como de 

estudos técnicos que refutem os argumentos colacionados nesta inicial. Requer, 

ainda, sejam asseguradas medidas por parte do GOVERNO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO que contenham: 

 

    a.1) a adoção de medidas de orientação e de sanção 

administrativa quando houver infração às medidas de restrição social, como o 

não uso de máscaras em locais de acesso ao público, conduta análoga aos crimes 

de infração de medida sanitária preventiva (art. 268 do CP);      

 

    a.2) a manutenção da suspensão das aulas da rede pública 

e privada; 
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    a.3) fiscalização de forma efetiva as medidas de 

distanciamento social promovendo a responsabilização administrativa, civil e 

penal dos estabelecimentos que não seguirem as normas sanitárias; 

 

    a.4)  demonstração da estruturação dos serviços de atenção 

à saúde da população para atender à demanda Covid-19 em seu período de 

pico, com consequente proteção do Sistema Único de Saúde, bem como o 

suprimento de equipamentos (leitos, EPI, respiradores e testes laboratoriais) e 

equipes de saúde (médicos, enfermeiros, demais profissionais de saúde e outros) 

em quantitativo suficiente, conforme estudos de cenário realizados. 

 

    b) para a efetivação do isolamento social, que somente pode ser 

decretada considerando o estado de sobrevivência de sua população, seja 

determinado ao Estado de São Paulo e ao Município de São Paulo, sejam 

adotadas medidas que visem a assegurar condições de sobrevivência à 

população de forma a permitir o respeito às medidas de isolamento social, 

destacando-se: 

 

    b.1) Programa estadual de transferência de renda, em 

caráter emergencial, para a transferência direta de renda para as famílias em 

situação de vulnerabilidade social a serem identificadas em levantamentos e 

estudos específicos realizados no âmbito da Política de Assistência Social; 

 

    b.2) ampliação dos benefícios sociais atuais e efetivação do 

devido repasse continuado aos municípios do cofinanciamento estadual 

regular, relativo à manutenção dos serviços socioassistenciais para atender a 

situação de emergência como alimentos, cestas básicas, kits de higiene 

pessoal, água potável, gás, apoio em situação de morte, dentre outras); 

 

    b.3) que as ações estaduais de proteção social à população 

vulnerável e as ações socioassistenciais de enfrentamento às situações 

impostas pela pandemia de coronavírus sejam executadas pelo Estado e 

Municípios exclusivamente por meio da secretaria gestora da Política de 

Assistência Social, responsável pela identificação do público e dos territórios 
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prioritários para atendimento pelas ações emergenciais de assistência, e ainda, 

Ampliação do número de profissionais nas equipes de cadastramento que atuam 

nas unidades; 

 

    b.4) Disponibilização de equipamentos de proteção 

individual – EPIs adequados, ainda que adaptados (haja vista a escassez no 

mercado e o fato dos destinatários da área de saúde precisarem daqueles 

especificados nas normas em razão de procedimentos com maior potencial de 

contágio), em quantidade que possa atender às necessidades cotidianas de uso 

para todos os profissionais da saúde e assistência social, com prioridade para os 

que atuam no atendimento direto às pessoas assistidas; 

 

    b.5) distribuição de cestas básicas para os que ainda não 

foram incluídos na “renda mínima emergencial” incluindo a oferta de água 

para consumo, gás de cozinha, álcool em gel, sabonete, itens de higiene, 

ressaltando-se que podem ser fornecidos em bens ou pecúnia, em pontos de alta 

vulnerabilidade social;  

 

    b.6) Viabilização de vagas, em espaços que atendam às 

recomendações sanitárias e os protocolos de prevenção de saúde de 

referência, para estadia temporária das pessoas que sofram com ausência ou 

precariedade de condições para cumprir períodos de isolamento ou 

quarentena em seu local de moradia ou de institucionalização; 

 

    b.7) Implantação de abrigos provisórios ou apoio material e 

financeiro às unidades existentes, para atender população em situação de rua 

e indivíduos, especialmente idosos e pessoas com deficiência, que precisem 

fazer quarentena fora de seus domicílios ou local de acolhimento de origem; e  

ainda, ampliação dos repasses de recursos financeiros relativos aos serviços de alta 

complexidade para a manutenção adequada dos abrigos; 

 

    b.8) Contratação de vagas ociosas na rede hoteleira para 

hospedagem de idosos e adultos em situação de vulnerabilidade e risco social;  
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    b.9) incentivos fiscais e linhas de crédito específicos para 

pequenos produtores e empresários;  

 

    b.10) isenção total do pagamento das tarifas de água, luz e 

esgoto;  

 

    b.11) Garantia da distribuição de, no mínimo, almoço e 

jantar para a população que se encontra em situação de rua, descentralizando 

os espaços para acesso à refeição para contemplar a dispersão desta população 

pela cidade e evitar aglomeração; 

 

    b.12) Definição de fluxo com o sistema de garantia de 

direitos para atender com agilidade as situações de violência doméstica 

identificadas, principalmente contra mulheres, crianças e adolescentes.      

 

    c) submissão de qualquer nova revisão das medidas de 

isolamento/distanciamento social, em especial a liberação de atividades que 

venham a ser consideradas não essenciais, à prévia, expressa e pública 

manifestação dos órgãos públicos competentes, bem como de órgão colegiado 

com experts, desde que acompanhada de nova justificativa técnica 

fundamentada em evidências científicas e em análises sobre as informações 

estratégicas em saúde, vigilância sanitária e epidemiológica, mobilidade 

urbana, segurança pública e assistência social, em pleno compromisso com o 

direito à informação e o dever de justificativa dos atos normativos e medidas de 

saúde, contemplando-se em especial dados decorrentes de testagem em massa e 

projeções baseadas em estudos de cenário;  

 

    d) estabelecimento da responsabilidade das empresas que 

não seguirem as normas sanitárias e o detalhamento de como será feita a 

fiscalização pelo poder público para assegurar que as medidas de precaução 

serão cumpridas 

 

    No tocante ainda ao Município de São Paulo: 
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    e) Que se abstenha de disciplinar as regras de 

distanciamento social de modo contrário ao Estado de São Paulo, no que toca 

à adoção do isolamento social como medida de distanciamento social, bem 

como, fiscalizando o estrito cumprimento dos Decretos Estaduais por suas 

equipes de vigilância em saúde, guarda municipal, agentes municipais de 

trânsito e outros agentes de fiscalização municipais; 

  

    f) Que todas as obrigações sejam determinadas sob pena de 

multa cominatória de R$ 100.000,00 (cem mil reais) por dia de descumprimento 

para cada requerido e, se necessário for, ou outras medidas de apoio que decida 

Vossa Excelência impor tais como o bloqueio de uso dos recursos orçamentários 

não vinculados ao Fundo Estadual de Saúde, ou seus equivalentes referentes aos 

Municípios requeridos.  

 

V – PEDIDOS 

 

    Ante as razões de fato e de direito exaustivamente delineadas, 

os autores requerem: 

 

    a) Que, em conformidade com o Art. 18 da Lei 7347/85, seja 

deferido o pedido de isenção do recolhimento inicial de custas, conforme 

emana a legislação em vigor; 

 

    b) sejam julgados procedentes os pediods formulados na 

presente ação, estabilizando-se e confirmando-se as medidas antecipatórias a 

TÍTULO DE TUTELA DEFINITIVA, com a confirmação de tudo o quanto pleiteado 

em tutela antecedente; 

 

    c) A citação do polo passivo, na forma e prazo da lei; 

 

    d) A intimação do Ministério Público para que venha integrar o 

feito por imperativo legal. 
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    e) Nos termos do art. 319, VI do CPC, a produção de prova 

documental, pericial, depoimento pessoal da parte ré e depoimento de testemunhas, 

para demonstrar a verdade dos fatos alegados. 

 

    Por fim, embora inestimável, dá-se à causa o valor de R$ 

50.000,00 (cinquenta mil reais) por simples arbitramento, e se requer a adoção do 

rito comum do art. 318 do Código de Processo Civil. 

 

                                                            Nestes termos, 

 Pede deferimento. 

 

                        São Paulo, 01 de junho de 2020. 

 

        Lara Lorena Ferreira 

      OAB/SP 138.099 

 

Cleiton  Leite Coutinho 

 OAB/SP n 283.336 

 

Fabio Roberto Gaspar  

OAB/SP124 864 

 

 

 

Nuredin Ahmad Allan      Cezar Brito 
OAB/PR 37.148-A             OAB/DF 32.147 
 

Paulo Freire 
OAB/DF 50.755 
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 Atos constitutivos SASP 

 Estatuto SASP 
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